
 

TCA – SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO DE ARARAS 

 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2018 

 

O SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO DE ARARAS - TCA faz saber 

que realizará, através do Instituto de Educação e Desenvolvimento Social Nosso 

Rumo, em datas, locais e horários a serem oportunamente divulgados, Concurso Público 

destinado ao provimento de vagas existentes para os cargos descritos na Tabela I, 

especificada no Capítulo 1. Do Concurso Público, deste Edital. 

 

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam 

fazendo parte integrante deste Edital. 

 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  

 

1. DO CONCURSO PÚBLICO 

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas, pelo Regime Jurídico do 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Araras – Lei Complementar nº 82, de 19 de 

janeiro de 2016, nos cargos atualmente vagos e dos que vagarem, dentro do prazo de 

validade de 2 (dois) anos, prorrogável por mais 2 (dois) anos, a contar da data da 

homologação do certame, a critério do TCA. 

 

1.2. O nível de formação, o valor da inscrição, o código da opção, o cargo, as vagas 

totais, as vagas para ampla concorrência, as vagas reservadas para pessoas com deficiência, 

as vagas para cadastro reserva, a carga horária semanal, o salário inicial e os requisitos 

mínimos exigidos são os estabelecidos na Tabela I de cargos, especificada abaixo. 

TABELA I  

CARGOS PARA ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
VALOR DA INSCRIÇÃO R$ 40,00 

Cód. Cargo 
Vagas 

Totais 

Vagas 

AC 

Vagas 

PCD 

Carga 

Horária 

Semanal 

Salário Inicial 

R$ 
Requisitos Mínimos Exigidos 

101 Motorista de Ônibus 10 09 01 40 hrs R$ 1.699,53 

Ensino Fundamental 

Incompleto – Carteira de 

Habilitação categoria D  ou 

superior e curso de 

transporte coletivo de 

passageiros 



 

 

* Vagas AC – para ampla concorrência 
** Vagas PCD – para pessoas com deficiência 

 

1.2.1. As vagas oferecidas são para o Município de Araras/SP. 

 

1.3. A Descrição Sumária dos cargos será obtida no Anexo I deste Edital. 

1.4. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial 

de Brasília/DF. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

 

2.1. Para se inscrever, o candidato deverá ler o edital em sua íntegra e preencher as 

condições para inscrição especificadas a seguir: 

2.1.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da 

Igualdade entre brasileiros e portugueses, conforme disposto nos termos do parágrafo 

1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal nº 70.436/72, ou ser 

estrangeiro naturalizado em situação regular e permanente no território nacional, nos 

termos e atendidas as exigências contidas na legislação federal pertinente; 

 

2.1.2. Ter, na data de admissão, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

 

2.1.3. Ter idade inferior a 75 anos; 

 

2.1.4. Para a investidura no cargo de Motorista de Ônibus os candidatos deverão 

apresentar certificado e/ou CNH com a conclusão de curso de capacitação em 

transporte coletivo de passageiros; 

 

2.1.5. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 

102 Borracheiro de Ônibus 01 01 - 40 hrs R$ 1.382,40 
Ensino Fundamental 

Incompleto 

CARGOS PARA ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
VALOR DA INSCRIÇÃO R$ 42,00 

Cód. Cargo 
Vagas 

Totais 

Vagas 

AC 

Vagas 

PCD 

Carga 

Horária 

Semanal 

Salário Inicial 

R$ 
Requisitos Mínimos Exigidos 

201 Funileiro/ Pintor 01 01 - 40 hrs R$ 2.010,53 
Ensino Fundamental 

Completo 



 

 

2.1.6. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 

 

2.1.7. Possuir, no ato da convocação, os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o 

cargo, conforme especificado na TABELA I, constante do Capítulo 1 e a documentação 

comprobatória solicitada na ocasião da convocação, citada no Capítulo 11. deste Edital; 

 

2.1.8. Não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por furto, roubo, latrocínio, 

estupro, abuso de confiança, falência fraudulenta, falsidade cometida contra a 

Administração Pública ou Defesa Nacional, por ato de improbidade administrativa ou 

prejuízo ao erário público ou pelo cometimento de qualquer das tipificações penais 

constantes do Título XI (Dos Crimes contra a Administração Pública) do Código Penal 

Brasileiro; 

 

2.1.9. Possuir o CPF regularizado; 

 

2.1.10. Não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, contra a Administração 

e contra a Fé Pública; 

 

2.1.11. Não estar com idade de aposentadoria compulsória; 

 

2.1.12. Não ter sido demitido por justa causa pela Administração Pública; 

 

2.1.13. Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com 

nova investidura em cargo ou emprego público. 

 

2.1.14. No ato da admissão, o candidato não poderá estar incompatibilizado para nova 

admissão em novo cargo; 

 

2.1.15. Ter aptidão física e mental e não ser portador de deficiência física incompatível 

com o exercício do cargo, comprovada em inspeção realizada pelo Médico do Trabalho 

indicado pelo TCA. 

 

 

 



 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico 

www.nossorumo.org.br, iniciando-se no dia 21 de maio às 10h e encerrando-se, 

impreterivelmente, às 23h59 do dia 18 de junho de 2018, observado o horário oficial 

de Brasília/ DF. 

 

3.1.1. Na impossibilidade de acesso particular à internet, o candidato poderá utilizar, 

gratuitamente, os serviços do “PROGRAMA ACESSA SÃO PAULO”, que disponibiliza 

infocentros (locais públicos para acesso à internet), em várias cidades do Estado de 

São Paulo. 

 

3.1.2 Para utilizar os equipamentos deste programa, basta fazer um cadastro 

apresentando o RG nos próprios Postos “Acessa SP”.  

 

3.1.3. Em Araras/SP, o infocentro está localizado na Praça Barão de Araras, s/nº – 

Centro. 

 

3.1.3.1. O horário de atendimento é das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, 

exceto feriados. 

3.2.  Para realizar a inscrição o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br e 

no campo destinado às “inscrições abertas”, selecionar o certame desejado. Uma nova tela 

será aberta com as informações do certame escolhido, quando então o(a) interessado(a) 

deverá selecionar a opção “inscreva-se já”, será solicitado o número do CPF. 

 

3.2.1. Após os procedimentos descritos no item 3.2., caso o(a) interessado(a) ainda 

não tenha realizado um cadastro anterior no site, será aberta uma tela chamada 

“cadastro”, onde o candidato deverá preencher as informações solicitadas. O(a) 

interessado(a) deverá preencher os campos com as informações corretas e completas, 

responsabilizando-se pela veracidade de tais informações. 

 

3.2.2. O (a) candidato (a) que possuir cadastro no site, após digitar o número do CPF, 

será solicitado a senha de cadastro no site. Abrirá a tela de Inscrição, confira todos os 

seus dados pessoais, e caso seja necessário poderá realizar alterações.  



 

 

3.2.3. Na sequência do preenchimento dos dados pessoais deverá ser preenchido os 

campos referente a inscrição. 

 

3.2.4. Após realizar os procedimentos mencionados acima, o(a) candidato(a) 

encontrará um campo denominado “Serviços Adicionais”. Neste campo o(a) 

candidato(a) terá a opção de contratar alguns serviços adicionais ou mesmo realizar 

uma doação voluntária para os projetos sociais realizados pelo Instituto Nosso Rumo. 

Os valores e a descrição dos serviços adicionais e o respectivo detalhamento destes 

estará disponível para consulta no mesmo campo de opção, através do link "saiba 

mais". 

 

3.2.2.1. Caso o(a) candidato(a) queira adquirir algum serviço adicional, 

relacionado ao respectivo certame, deverá selecionar o(s) campo(s) 

correspondente(s), ativando essa(s) opção(ões). 

 

3.2.2.2. Para realizar a doação para os projetos sociais desenvolvidos pelo 

Instituto Nosso Rumo, basta que o(a) candidato(a) deixe essa opção escolhida, 

pois ela se apresentará selecionada. Caso o(a) candidato(a) não tenha interesse 

em efetuar a doação, deverá retirar a respectiva seleção dessa opção. 

 

3.2.2.3. Os valores referentes aos serviços adicionais e da doação para projetos 

sociais, se adquiridos/ selecionados pelo(a) candidato(a), serão acrescentados ao 

valor da inscrição e cobrados via boleto bancário, que deverá ser pago até o 

vencimento. 

 

3.3. Após o pagamento do boleto bancário não haverá devolução dos valores, em hipótese 

alguma, devendo o(a) candidato(a) atentar-se ao valor apontado na inscrição/ boleto antes 

do efetivo pagamento. 

 

3.4. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações 

prestadas no preenchimento do Banco de Dados e na ficha de inscrição on-line, ainda que 

realizada com o auxílio de terceiros, que serão verificadas por ocasião da comprovação de 

requisitos mínimos exigidos, cabendo ao TCA e ao Instituto Nosso Rumo o direito de 

excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele 



 

que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

 

3.5. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá efetuar o pagamento do valor de 

inscrição a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo com os 

valores definidos, por cargo, constantes na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital, através de 

boleto bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento para o dia 19 de junho 

de 2018, primeiro dia útil subsequente após a data de encerramento do período de 

inscrição. 

 

3.5.1. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor de 

inscrição somente se atender a todos os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 

3.5.2 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico 

www.nossorumo.org.br até a data de vencimento, e deverá ser impresso para o 

pagamento do valor de inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de 

solicitação de inscrição on-line. 

 

3.5.3. O Instituto Nosso Rumo e o TCA não se responsabilizam por boletos bancários 

que não correspondam aos documentos emitidos no ato da inscrição, ou que tenham 

sido alterados/ adulterados em função de problemas no computador local, falhas de 

comunicação ou fraudes causadas por vírus ou outras razões. 

 

3.5.3. Após o período mencionado no item 3.5.2., não haverá possibilidade de 

impressão do boleto, seja qual for o motivo alegado. 

3.6. A confirmação da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha de 

inscrição e o pagamento do respectivo valor, dentro do período de vencimento do boleto. 

 

3.6.1. Não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga, nem isenção de 

pagamento do valor de inscrição, seja qual for o motivo alegado. 

3.6.2 Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via 

postal, fac-símile, transferência ou depósito em conta corrente, por depósito “por meio 

de envelope” em caixa rápido, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou 



 

extemporâneas ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital, bem 

como fora do período de inscrição estabelecido. 

 

3.6.3. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição, comprovante 

de agendamento bancário. 

 

3.6.4. O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado e 

deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado no local de realização da 

Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua 

guarda do comprovante do pagamento do valor de inscrição, para posterior 

apresentação, se necessário. 

3.6.5. O Instituto Nosso Rumo e o TCA não se responsabilizam por solicitação de 

inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 

falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 

outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

 

3.7. O candidato deverá efetuar uma única inscrição no Concurso Público. 

 

3.7.1. Em caso de mais de uma inscrição o candidato deverá efetuar o pagamento de 

apenas um boleto bancário. 

 

3.7.2. Tendo o candidato efetuado o pagamento de mais de um boleto bancário, será 

considerada a inscrição mais recente, ou seja, será considerada válida e efetivada 

apenas a última inscrição gerada no site e paga pelo candidato. 

 

3.7.3. Para efeito de validação da inscrição, de que trata o item anterior, considerar-

se-á a data (do documento) e o número do boleto de pagamento. 

 

3.7.4. Ocorrendo a hipótese do item 3.7.2. ou pagamento duplicado de um mesmo 

boleto bancário, não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de 

valor de inscrição. 

 



 

3.7.5. A devolução do valor de inscrição somente ocorrerá se o Concurso Público não 

se realizar, caso em que, referida devolução ficará sob responsabilidade do 

INSTITUTO NOSSO RUMO. 

 

3.8. A partir das 16h do dia 22 de junho de 2018, o candidato deverá conferir no 

endereço eletrônico www.nossorumo.org.br se a inscrição foi deferida, ou seja, se os 

dados da inscrição, efetuada via Internet, foram recebidos e se o valor da inscrição foi pago. 

3.8.1. Para conferir se a inscrição foi deferida, o candidato deverá acessar o site 

www.nossorumo.org.br, clicar em “Área do Candidato”, no canto superior direito do 

site. Na sequência digite o CPF e a senha para acesso à área do candidato e clique em 

“Entrar”. Na aba “Meus Concursos” e clique no link do respectivo certame desejado. Ao 

abrir a tela de informações do Concurso Público, clique no botão “Situação das 

Inscrições e 2º via de boleto” e clique em “Visualizar Inscrição” para verificar o status 

da inscrição. 

 

3.8. Caso a inscrição do candidato esteja indeferida, este poderá interpor recurso no período 

de 25 a 26 de junho de 2018, nos termos do Capítulo 10. DOS RECURSOS. 

3.8.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da inscrição, conforme 

disposto no item 3.8., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, 

clicar na aba “Área do Candidato”, e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em 

seguida, na aba “Meus Concursos” irá selecionar o certame desejado e, em seguida, 

clicar no link “recursos”, quando então deverá seguir as instruções do próprio site. 

 

3.8.2. Dúvidas em relação ao processo de inscrição poderão ser direcionadas através 

do link “Entre em Contato” na página do Instituto Nosso Rumo, ou através do telefone 

(0xx11) 3664-7878, em dias úteis, no horário das 8h30 às 17h30. 

 

3.9. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá 

encaminhar, por meio de Sedex, até o término das inscrições, solicitação com a sua 

qualificação completa e detalhamento dos recursos necessários para a realização da prova, 

identificando no envelope: nome, código e cargo ao qual está concorrendo e nome do 

Concurso Público – TCA - SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO 

DE ARARAS – 01/2018, aos cuidados do Departamento de Planejamento de Projetos do 



 

Instituto Nosso Rumo, localizado à Rua Conde de Irajá, 13 – loja 5 – CEP 04119-010 – 

Vila Mariana – São Paulo/SP. 

 

3.9.1. O candidato que não o fizer durante o período de inscrição não terá a prova 

especial e as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

 

3.9.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 

razoabilidade do pedido. 

 

3.9.3. Para efeito do prazo de recebimento da solicitação por SEDEX, estipulado no 

item 3.9., deste Capítulo, será considerado 5 (cinco) dias corridos após a data de 

término das inscrições. 

 

3.9.4. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das 

provas deverá levar um acompanhante, que também se submeterá às regras deste 

Edital e Anexos, e ficará em sala reservada para essa finalidade sendo responsável 

pela guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não 

realizará as provas. 

3.9.4.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da 

candidata. 

 

3.9.4.2. A criança deverá permanecer em local designado, acompanhada de 

familiar ou terceiro, adulto responsável, indicado pela candidata. 

 

3.9.5. O candidato que necessitar de condições especiais para a realização da prova 

por motivo de crença religiosa deverá encaminhar solicitação ao Instituto Nosso Rumo, 

conforme endereço constante no item 3.9. 

3.9.6. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, 

a partir das 17h de 22 de junho de 2018, acessar o site www.nossorumo.org.br 

para verificar o resultado da solicitação pleiteada. 

3.9.6.1. Para acessar as informações, conforme disposto no item 3.9.1., o 

candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área 



 

do Candidato”, e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba 

“Meus Concursos” irá selecionar o certame desejado e, em seguida, clicar no link 

“Situação das Inscrições e 2ª via de boleto”, quando então deverá seguir as 

instruções do próprio site. 

 

3.9.7. O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação 

de condição especial para a realização das provas deverá acessar o link próprio da 

página do Concurso Público para interposição de recursos, no endereço eletrônico 

www.nossorumo.org.br, no período de 25 a 26 de junho de 2018, e seguir as 

instruções ali contidas. 

3.9.7.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da solicitação de 

condição especial, conforme disposto no item 3.9.7., o candidato deverá acessar 

o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área do Candidato”, e digitar 

seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba “Meus Concursos” irá 

selecionar o certame desejado e, em seguida, clicar no link “recursos”, quando 

então deverá seguir as instruções do próprio site. 

 

3.10. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido 

Concurso Público será feita por ocasião da convocação para admissão, sendo que a não 

apresentação implicará a anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 

 

3.10.1. O candidato aprovado e convocado para admissão que não apresentar os 

documentos e requisitos mínimos exigidos para o concurso terá anulado todos os atos 

praticados no Certame. 

 

3.11. A inscrição do candidato implicará no completo conhecimento e a tácita aceitação das 

normas legais pertinentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as 

condições previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 

4. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso 

Público, desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência 

de que são portadoras, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 

dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004. 



 

 

4.2. Em obediência ao disposto na Lei Complementar Municipal nº 31/2013, aos candidatos 

com deficiência habilitados será reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas 

existentes ou que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público. 

 

4.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 

discriminadas no art. 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado 

pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004. 

 

4.4. Ao ser convocado, o candidato deverá submeter-se a Perícia Médica indicada pelo TCA, 

que confirmará de modo definitivo o enquadramento de sua situação como pessoa com 

deficiência e a compatibilidade com o cargo pretendido. 

4.4.1. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, assinalada na 

ficha de inscrição, não se constate, devendo este constar apenas na lista de 

classificação geral de aprovados. 

 

4.4.2. Será eliminado do Concurso Público o candidato cuja deficiência assinalada na 

ficha de inscrição seja incompatível com o cargo pretendido. 

4.5. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência 

obedecerá ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, arts. 43 e 

44, conforme especificado a seguir: 

4.5.1. A avaliação do potencial de trabalho do candidato com deficiência, frente às 

rotinas do cargo, será realizada pelo TCA, através de equipe multiprofissional. 

 

4.5.2. A equipe multiprofissional emitirá parecer observando; 

 

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

 

b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo a desempenhar; 

 

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de 

trabalho na execução das tarefas; 



 

 

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que 

habitualmente utilize; 

 

e) o CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

 

4.5.3. A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do 

cargo e a deficiência do candidato durante o período de experiência, cuja realização se 

dará durante o período de vigência do contrato de experiência. 

4.6. As pessoas com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de 

condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e 

critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida 

para todos os demais candidatos. 

 

4.7. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento 

diferenciado nos dias do Concurso Público deverá requerê-lo, indicando as condições 

diferenciadas de que necessita para a realização das provas (prova em Braille ou ampliada). 

 

4.8. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá especificar na Ficha de 

Inscrição a sua deficiência. 

 

4.9. O candidato com deficiência, durante o período das inscrições, deverá encaminhar, via 

Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Nosso Rumo, aos cuidados do 

Departamento de Planejamento de Projetos, localizado à Rua Conde de Irajá, 13 – loja 5 – 

Vila Mariana – São Paulo/SP, CEP 04119-010, identificando o nome do Concurso Público no 

envelope: TCA – SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO DE ARARAS – 

Nº 01/2018, os documentos a seguir: 

4.9.1. Cópia do Laudo Médico, atualizado há menos de 1 (um) ano da data da 

inscrição, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 

ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 

provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua 

prova. 

 



 

a) o candidato com deficiência visual, além do envio da documentação indicada no 

item 4.9.1., deverá solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção 

de prova especial em Braille ou Ampliada, ou ainda, a necessidade da leitura de sua 

prova, especificando o tipo de deficiência. 

 

b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização 

das provas, além do envio da documentação indicada deste item, deverá 

encaminhar, até o término das inscrições, laudo médico com justificativa para o 

tempo adicional, emitido por especialista da área de sua deficiência. 

 

4.9.2. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada 

serão oferecidas provas neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 

24. 

 

4.9.3. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 

razoabilidade do pedido. 

4.10. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos 

dispositivos mencionados nos itens 4.9. e seus subitens, não terá a condição especial 

atendida ou será considerado não portador de necessidade especial, seja qual for o motivo 

alegado. 

 

4.11. O Instituto Nosso Rumo divulgará no endereço eletrônico (www.nossorumo.org.br), na 

data provável de 22 de junho de 2018, na área restrita do candidato, mediante acesso 

com CPF e senha, confirmação das inscrições, incluindo o enquadramento de candidato 

deficiente para concorrência à reserva de vagas pertinente ao Decreto Federal nº 3.298/99. 

4.11.1. O candidato que tiver sua inscrição na reserva para deficientes indeferida 

poderá interpor recurso no período entre 25 e 26 de junho de 2018, através do site 

do Instituto Nosso Rumo (www.nossorumo.org.br). 

 

4.11.2. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de inscrição na 

reserva para deficientes, o Instituto Nosso Rumo divulgará o resultado no endereço 

eletrônico (www.nossorumo.org.br), na data provável de 29 de junho de 2018 às 

16h00, na área restrita do candidato, mediante acesso com CPF e senha. 



 

4.12. Os candidatos que no ato da inscrição se declararem deficientes, se aprovados no 

Concurso Público, terão seus nomes divulgados na lista geral dos aprovados e em lista à 

parte. 

 

4.13. O candidato deficiente que não realizar a inscrição, conforme as instruções constantes 

deste Capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 

 

4.14. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência assinalada na ficha 

de inscrição não se constate, devendo este constar apenas da lista de classificação geral de 

aprovados. 

5. DAS PROVAS 

 

5.1. O Concurso Público constará das seguintes etapas: 

TABELA DE ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

Cargo 
Tipo de 

Prova 
Conteúdo Nº de Itens 

101 - Motorista de Ônibus 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 

10 

08 

04 

08 

Prática Conforme Capítulo 8 deste Edital. 

102 – Borracheiro de Ônibus 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Conhecimentos Gerais 

10 

10 

10 

Prática Conforme Capítulo 8 deste Edital. 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

Cargo 
Tipo de 

Prova 
Conteúdo Nº de Itens 

201 - Funileiro/ Pintor 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Conhecimentos Gerais 

10 

10 

10 

Prática Conforme Capítulo 8 deste Edital. 

 



 

 

5.2. As Provas Objetivas constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com cinco 

alternativas cada, terão uma única resposta correta e versarão sobre os programas contidos 

no ANEXO II, deste Edital. 

 

5.3. As Provas Objetivas serão aplicadas em período a ser divulgado através do Edital de 

Convocação. 

 

5.4. A Prova Prática para os cargos 101 – Motorista de Ônibus, 102 - Borracheiro de Ônibus 

e 201 - Funileiro/ Pintor, terá caráter eliminatório e será realizada conforme estabelecido no 

Capítulo 8 deste Edital. 

 

 

6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

 

6.1. As Provas Objetivas serão realizadas na cidade de Araras/SP, na data prevista de 22 

de julho de 2018, em locais e horários a serem comunicados oportunamente através de 

Edital de Convocação para as Provas a ser publicado no Diário Oficial do Município de Araras 

e divulgado através da Internet no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, 

observado o horário oficial de Brasília/ DF. 

 

6.1.1. Para a convocação das provas, os candidatos NÃO receberão via Correios 

nenhum comunicado ou carta sobre a data, local e horário de realização das provas, 

sendo de responsabilidade do candidato verificar as informações para realização de sua 

prova, a partir de 10 de julho de 2018, através do site do Instituto Nosso Rumo ou 

através do Diário Oficial do Município de Araras. 

  

6.1.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos 

locais do município de Araras/SP, o Instituto Nosso Rumo reserva-se do direito de 

alocá-los em cidades vizinhas determinadas para aplicação das provas, não assumindo, 

entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses 

candidatos. 

 

6.1.2.1. Caso ocorra o quanto disposto no subitem 6.1.2. (e somente neste 

caso), os candidatos poderão ser alocados considerando-se, como critério, o 



 

endereço residencial informado no ato de cadastro no site/ inscrição no 

concurso, bem como observadas a viabilidade e conveniência do Instituto Nosso 

Rumo. Portanto, o candidato deve informar seus dados com precisão, sendo que 

o Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por endereços incorretos ou 

inverídicos registrados pelos candidatos no ato da inscrição. 

 

6.1.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, 

horário ou fora do local designado, a serem divulgados de acordo com as informações 

constantes no item 6.1. deste Capítulo. 

 

6.1.4. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das 

provas como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer 

que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará na 

eliminação do Concurso Público. 

 

6.2. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, 

data de nascimento etc. deverão ser corrigidos somente no dia das respectivas provas em 

formulário específico. 

 

6.2.1. Após a data da prova objetiva, será disponibilizado um link de correção cadastral 

durante 02 (dois) dias no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, devendo o 

candidato acessar, mediante CPF e senha, realizando a correção necessária em seus 

dados cadastrais, conforme segue:  

a) O candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, efetuar o 

login na “Área do Candidato”, digitando o CPF e a respectiva senha, e selecionar o 

certame desejado. 

 

b) Em seguida, o candidato deverá selecionar a opção Inscrição e Correção Cadastral e 

seguir as instruções do site para efetivar a correção desejada. 

 

6.2.2. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do 

item anterior deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua 

omissão. 

 



 

6.2.3. Não serão aceitas solicitações de alterações/ correções de dados por mensagem 

eletrônica ou por qualquer outro meio não previsto no item 6.2., subitem 6.2.1. e suas 

alíneas deste Edital. 

 

6.3. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de cargo e/ou condição de pessoa 

com deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao 

Candidato – SAC do Instituto Nosso Rumo, pelo telefone (11) 3664-7878, das 8h30 às 

12h e das 13h às 17h30, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de 

aplicação das Provas Objetivas. 

 

6.3.1. Não será admitida a troca de opção de cargo em hipótese alguma. 

 

6.3.2. A alteração da condição de candidato inscrito como pessoa com deficiência 

somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua 

ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas disponíveis para 

consulta e disponibilizado no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, desde 

que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes no Capítulo 

4 deste Edital. 

 

6.3.3. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no 

item 6.3. deste Capítulo, será o único responsável pelas consequências ocasionadas 

pela sua omissão. 

 

6.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência 

mínima de 60 minutos, munido de: 

 

a) Comprovante de inscrição; 

 

b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; 

Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças 

Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho 

e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade 

fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que, por lei federal, valem como 

documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação 

(com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). 



 

 

c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, lápis e 

borracha. Caso o (a) candidato (a) compareça com caneta de material não transparente, 

terá seu material vistoriado pelos fiscais de aplicação. 

 

6.4.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a 

permitir a identificação do candidato com clareza. 

 

6.4.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 

 

6.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 

provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá 

ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 

expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à 

identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 

formulário próprio. 

 

6.4.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo 

documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à 

assinatura do portador. 

 

6.4.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, 

títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, 

carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não 

identificáveis e/ou danificados. 

 

6.4.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

 

6.5. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou 

a ausência do candidato. 

6.6. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens 

oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto 

Nosso Rumo procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de 

formulário específico mediante a apresentação do comprovante de inscrição. 



 

6.6.1. A inclusão de que trata o item 6.6. será realizada de forma condicional, não 

gera expectativa de direito sobre a participação no concurso público e será 

analisada pelo Instituto Nosso Rumo na fase de Julgamento das Provas Objetivas, 

com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 

 

6.6.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.6., esta será 

automaticamente cancelada sem direito a reclamação, independentemente de 

qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

 

6.6.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 

 

6.6.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que 

possua o respectivo porte; 

 

6.6.3.2. Durante a realização da prova não será permitido o acesso a 

equipamentos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, 

palmtop, receptor, relógios digitais, relógios com banco de dados, telefone 

celular, walkman etc.) ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, bem 

como protetores auriculares. 

 

6.6.3.3. Portar ou utilizar lapiseira, corretivos líquidos, régua ou qualquer outro 

objeto diferente do especificado na alínea “c” do item 6.4. deste Edital; 

 

6.6.3.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento 

eletrônico durante a realização das Provas Objetivas, o candidato será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

6.6.4. O descumprimento dos itens 6.6.3.1., 6.6.3.2., 6.6.3.3. e 6.6.3.4. implicará a 

eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 

 

6.6.5. O Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por perdas ou extravios de 

objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas. 

 



 

6.6.6. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de 

consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

 

6.7. Quanto às Provas Objetivas: 

 

6.7.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no caderno 

de questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, com caneta 

esferográfica transparente de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único 

documento válido para correção. 

 

6.7.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que 

contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 

emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

 

6.7.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às 

respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 

óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

 

6.8. A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas. 

 

6.8.1. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de 

decorrida 1h30min (uma hora e trinta minutos). 

 

6.8.2. Dado o tempo mínimo o candidato poderá se retirar da sala, deixando com o 

fiscal de sala o caderno de questões e a folha de respostas, que será o único 

documento válido para correção. 

 

6.9. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a 

substituição. 

 

6.10. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

 

6.10.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-

determinados. 



 

 

6.10.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.4., alínea “b”, 

deste Capítulo; 

 

6.10.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 

 

6.10.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do 

tempo mínimo de permanência estabelecido no item 6.8.1, deste capítulo; 

6.10.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, 

verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova 

que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não 

permitidos, calculadora ou similar; 

 

6.10.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, 

palmtop, receptor, relógios digitais, relógios com banco de dados, telefone celular, 

walkman e/ou equipamentos semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, bem 

como protetores auriculares; 

 

6.10.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

 

6.10.8. Não devolver a Folha de Resposta e o caderno de questões cedidos para 

realização das provas; 

 

6.10.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia 

em relação a qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades 

presentes; 

 

6.10.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios 

permitidos; 

 

6.10.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de 

respostas; 

 



 

6.10.12. Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas 

folhas de respostas; 

 

6.10.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação 

própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público. 

 

6.11. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas 

e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

6.12. No caso de candidata lactante, não haverá compensação do tempo de amamentação 

em favor da candidata. A criança deverá permanecer em local designado, acompanhada de 

familiar ou terceiro, adulto responsável, indicado pela candidata. 

 

6.12.1. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá 

ausentar-se temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 

 

6.12.2. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a 

criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras 

pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

 

6.12.3. Excetuada a situação prevista no item 3.9.4 do Capítulo 3 deste Edital, não 

será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local 

de realização da prova, podendo ocasionar, inclusive, a não participação da candidata 

no Concurso Público. 

 

6.13. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 

provas em razão de afastamento do candidato da sala de prova. 

6.14. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva 

responsabilidade. 

 

6.15. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para 

atendimento médico local ou ao médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores 

responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 



 

 

6.16. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou 

hospitalar, este não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso 

Público.  

 

6.17. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público, designado pelo Instituto Nosso 

Rumo, o direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo 

comportamento for considerado inadequado, bem como tomar medidas saneadoras e 

restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas. 

6.18. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe 

de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao 

conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

6.19. Os gabaritos da prova objetiva, considerados como corretos, serão divulgados no 

endereço eletrônico www.nossorumo.org.br na data prevista de 23 de julho de 2018 

às 10h00. 

 

6.20. O candidato, ao terminar a prova, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento 

de ensino, não podendo permanecer nas dependências deste nem utilizar os sanitários. 

7. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 

7.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

 

7.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 

 

7.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

 

7.2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo 

número de questões da prova, e multiplicar pelo número de questões acertadas. 

 

7.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva. 

 

7.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos 



 

igual ou superior a 50 (cinquenta). 

7.4. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso Público. 

 

8. DAS PROVAS PRÁTICAS PARA MOTORISTA DE ÔNIBUS, BORRACHEIRO DE 

ÔNIBUS E FUNILEIRO/ PINTOR 

 

8.1. As Provas Práticas serão realizadas na cidade de Araras/SP, na data prevista de 02 de 

setembro de 2018, em local e horário divulgados através do endereço eletrônico do 

Instituto Nosso Rumo (www.nossorumo.org.br) e publicados no Diário Oficial do Município 

de Araras. 

 

8.1.1. A data da prova é sujeita à alteração. 

 

8.1.2. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para 

verificar o seu local de prova. 

 

8.1.3. Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, 

horário e local a serem divulgados de acordo com as informações constantes no item 

8.1, deste capítulo. 

 

8.1.4. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, 

horário ou fora do local designado. 

 

8.2. Para a realização da Prova Prática, serão convocados os candidatos aprovados e com a 

melhor classificação nas Provas Objetivas, observando a ordem de classificação 

provisória, de acordo com a quantidade abaixo especificada: 

 

Código 

da Opção 
Cargo Quantidade a ser aferida 

101 Motorista de Ônibus 40 

102 Borracheiro 06 

201 Funileiro/ Pintor 06 

 

8.2.1. No caso de empate, na última posição, serão convocados todos os candidatos 

http://www.nossorumo.org.br/


 

nesta situação. 

 

8.2.2. Os candidatos que não forem convocados para as provas práticas serão 

automaticamente eliminados do concurso público. 

8.2.3. Para todos os cargos submetidos à Prova Prática haverá questões dissertativas a 

serem respondidas antes da execução prática. Essas questões têm como objetivo 

mensurar o conhecimento básico do candidato para a efetiva execução prática. O 

candidato que não alcançar 50% destas questões não estará autorizado a prosseguir 

na prova prática e será eliminado.  

 

 

8.3. A prova será individual, através da qual serão avaliadas, por meio de uma Banca 

Examinadora, a competência e a habilidade do candidato. 

 

8.3.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com 

antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de seu documento original com 

foto, nos termos da alínea “b” do item 6.4. ou, para os candidatos ao cargo de 

Motorista, CNH - Carteira Nacional de Habilitação original, categoria “D” ou “E”, em 

validade e de acordo com a legislação vigente (Código Nacional de Trânsito). 

 

8.3.2. Para a realização da Prova Prática não será aceito, em hipótese alguma, 

qualquer tipo de cópia ou protocolo da habilitação. 

 

8.4. As Provas Práticas buscam aferir a capacidade de adequação funcional e situacional do 

candidato às exigências e ao desempenho eficiente das atividades, cuja avaliação será 

realizada em veículos leves, médios ou pesados e/ou em equipamentos adequados à prática 

da função. 

  

8.5. Serão considerados, na avaliação da Prova Prática de Motorista, os seguintes critérios: 

8.5.1. Todos os participantes da etapa de Prova Prática de Motorista poderão ser 

avaliados de forma aleatória conforme consta na Lei 12.760, de dezembro de 2012. 

Isto posto, o candidato que aparentar sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo 

Contran, alteração da capacidade psicomotora ou não, poderão ser submetidos ao 

teste do bafômetro. 



 

 

 

 

 

FALTA GRAVÍSSIMA – 04 pontos por 

infração cometida em cada item 

abaixo especificado: 

FALTA GRAVE – 03 pontos por 

infração cometida em cada item 

abaixo especificado: 

FALTA MÉDIA – 02 pontos por 

infração cometida em cada item 

abaixo especificado: 

FALTA LEVE – 01 ponto por infração 

cometida em cada item abaixo 

especificado: 

 Entrar na via preferencial 
sem o devido cuidado. 

 Não parar na placa “Pare”.  
 Avançar farol vermelho. 
 Invadir a faixa da 

contramão de direção. 
 Não respeitar a preferência 

do pedestre. 
 Subir na calçada destinada 

a pedestre. 
 Encostar uma das rodas na 

guia. 
 Derrubar os cones da baliza 

ou encostar-se a eles. 
 Não conseguir fazer a 

manobra, baliza ou 
garagem. 

 Estacionar o veículo longe 
da guia em 50 cm. 

 Movimentar o veículo sem 
usar cinto de segurança. 

 Movimentar o veículo com a 
porta aberta. 

 Necessitar de correção 
prática ou verbal do 
examinador. 

 Não ajustar o banco ou 
espelhos retrovisores. 

 Movimentar o veículo com 
o freio de mão acionado. 

 Não manter distância de 
segurança dos demais 
veículos. 

 Não conduzir o veículo de 
maneira adequada em 
lombada, valeta ou 
buraco. 

 Deixar motor do veículo 
desligar antes do término 
da prova (deixar morrer). 

 Não sair em primeira 
marcha.  

  

  

  

  

  

 Não fazer a sinalização 
devida (setas). 

 Dirigir todo percurso ou 
parte dele só com uma mão 
no volante. 

 Apoiar o pé no pedal da 
embreagem com o veículo 
em movimento. 

 Engrenar as marchas de 
maneira incorreta. 

 Provocar movimentos 
irregulares por mau uso do 
freio. 

 Provocar movimentos 
irregulares por mau uso da 
embreagem.  

  

  

  

  

  

  

 Usar a buzina sem justa 
razão. 

 Ignorar ou desconhecer os 
instrumentos do painel. 

 Não verificar pneus, água e 
óleo. 

 Não saber ler corretamente 
o manômetro. 

 Não verificar a parte elétrica 
(seta, luz de freio, farol, 
etc.) 

 Não saber ligar o veículo. 
 Não saber onde soltar freio 

de mão.  
  

  

  

  

  

 

8.6.  Serão considerados, na avaliação da Prova Prática dos cargos de Motorista de Ônibus 

Borracheiro e Funileiro/ Pintor, os seguintes critérios: 

 

 

8.7. A Prova Prática terá caráter exclusivamente eliminatório. 

 

8.8. Será considerado NÃO APTO o candidato que somar pontuação igual ou superior a 04 

(quatro). 

 

ITENS DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1) Iniciativa e Apresentação; 
 
2) Manuseio e Conhecimento dos Materiais, Ferramentas, Equipamentos e EPI’S; 

 
3) Execução da Tarefa solicitada; 

 
4) Habilidade e Atenção na Execução da Tarefa; 

 
5) Organização e Limpeza. 

Péssimo (penalidade de 2 pontos) 
 

Regular (penalidade de 1 ponto) 
 

Bom (nenhuma penalidade) 
 

Ótimo (nenhuma penalidade) 



 

8.9. O candidato considerado NÃO APTO na Prova Prática ou que não comparecer para 

realizar a prova será automaticamente eliminado do concurso. 

 

8.10. Não haverá segunda chamada ou repetição das provas, seja qual for o motivo alegado. 

 

8.11. O resultado provisório da prova prática será disponibilizado no endereço eletrônico do 

Instituto Nosso Rumo na data prevista de 11 de setembro de 2018. 

 

8.11.1. Os demais candidatos aprovados nas Provas Objetivas e não convocados para 

as Provas Práticas serão excluídos do Concurso Público. 

 

8.11.2. Os candidatos inscritos como pessoa com deficiência e aprovados no concurso 

serão convocados para realizar a prova prática e participarão desta fase em igualdade 

de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 

avaliação e critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota 

mínima exigida para os demais candidatos. 

 

8.12. Informações adicionais sobre a aplicação da prova prática serão divulgadas por ocasião 

da publicação do Edital de Convocação. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

 

9.1. A Nota Final de cada candidato será IGUAL ao total de pontos obtidos na prova 

Objetiva. 

 

9.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de 

classificação por opção de cargo. 

 

9.3. Serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral com a relação de todos os 

candidatos, incluindo os candidatos com deficiência, e uma especial, com a relação apenas 

dos candidatos com deficiência. 

 

9.4. O resultado provisório do Concurso Público será divulgado na Internet no endereço 

eletrônico www.nossorumo.org.br, e caberá recurso nos termos do Capítulo 10. Dos 

Recursos, deste Edital. 



 

 

9.5. Após o julgamento dos recursos eventualmente interpostos, será divulgada a lista de 

Classificação Final, não cabendo mais recursos. 

 

9.6. A lista de Classificação Final será divulgada no endereço eletrônico 

www.nossorumo.org.br e publicada no Diário Oficial do Município de Araras. 

 

9.6.1. Serão publicados em jornais apenas os resultados dos candidatos que lograrem 

classificação no concurso. 

 

9.6.2. O resultado geral final do Concurso Público poderá ser consultado no endereço 

eletrônico www.nossorumo.org.br, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de 

publicação da homologação. 

 

9.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao 

candidato que: 

 

9.7.1. Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição 

neste Concurso Público, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso – 

Lei Federal nº 10.741/03; 

 

9.7.2. Obtiver maior número de pontos na disciplina de Língua Portuguesa; 

 

9.7.3. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Conhecimentos Específicos 

(quando houver); 

 

9.7.4. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Matemática; 

 

9.7.5. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Conhecimentos Gerais; 

 

9.7.6. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso. 

 

9.8. Em caso de empate também no dia, mês e ano de nascimento, nos termos do item 

9.7.7. acima, o Instituto Nosso Rumo poderá solicitar dos candidatos empatados as 

respectivas cópias das Certidões de Nascimento, para que o desempate seja realizado pela 



 

hora de nascimento. 

 

9.8.1. Caso um ou mais candidatos empatados na mesma classificação, para um 

mesmo cargo, não possua cópia da Certidão solicitada ou esta não seja entregue no 

prazo solicitado pelo Instituto Nosso Rumo, o desempate ocorrerá através de sorteio 

na presença dos candidatos envolvidos por cargo. 

 

9.9. A classificação no presente Concurso Público não gera aos candidatos direito à 

nomeação para o cargo, cabendo ao TCA o direito de aproveitar os candidatos aprovados 

em número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os 

candidatos aprovados no Concurso Público, respeitada sempre a ordem de classificação, bem 

como não lhe garante escolha do local de trabalho. 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. Será admitido recurso quanto à divulgação do resultado das inscrições efetivadas, 

divulgação das inscrições que participarão nas vagas reservadas às pessoas com deficiência, 

divulgação das solicitações de condição especial para a realização das provas, aplicação das 

provas objetivas, divulgação dos gabaritos provisórios e divulgação dos resultados 

provisórios das etapas de avaliação. 

 

10.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico 

www.nossorumo.org.br. 

 

10.2.1. Para acessar o link de recurso, conforme disposto no item 10.2., o candidato 

deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área do Candidato”, e 

digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba “Meus Concursos” irá 

selecionar o certame desejado e, em seguida, clicar no link “recursos”, quando então 

deverá seguir as instruções do próprio site. 

 

10.2.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contados a partir da: 

 

10.2.2.1. Divulgação das inscrições efetivadas; 

 



 

10.2.2.2. Divulgação das inscrições que participarão nas vagas reservadas às 

pessoas com deficiência; 

 

10.2.2.3. Divulgação das solicitações de condição especial para a realização das 

provas; 

 

10.2.2.4. Aplicação das provas objetivas; 

 

10.2.2.5. Divulgação dos gabaritos provisórios; 

 

10.2.2.6. Divulgação da lista de resultado provisório contendo a nota das Provas 

Objetivas; 

 

10.2.2.7. Divulgação da lista de resultado provisório contendo o resultado das 

Provas Práticas. 

 

10.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não 

serão apreciados. 

 

10.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido nos subitens 

do item 10.2.2. 

 

10.5. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do 

Concurso Público. 

 

10.6. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (Sedex, AR, telegrama 

etc.), fac-símile, telex ou outro meio que não seja o estabelecido no item 10.2., deste 

Capítulo. 

 

10.7. Caso haja procedência do recurso, a questão poderá ser anulada ou ter seu gabarito 

alterado, se houver alternativa condizente. 

 

10.7.1. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos 

os candidatos. 

 



 

10.7.2. Na eventual troca de alternativa de uma questão, esta será pontuada em 

conformidade à nova alternativa informada através do gabarito final/ oficial. 

 

10.8. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá 

eventualmente alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação 

superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer desclassificação do candidato que não obtiver 

nota mínima exigida para aprovação. 

 

10.8.1. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado 

final do Concurso Público, com as alterações ocorridas em face do disposto no item 

10.8. acima. 

 

10.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

 

10.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

 

10.9.2. Fora do prazo estabelecido; 

 

10.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente e; 

 

10.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos. 

 

10.10. Em hipótese alguma será aceito pedido de vistas de prova, revisão de recurso, 

recurso do recurso ou recurso de gabarito definitivo. 

 

10.11. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

11. DA NOMEAÇÃO 

 

11.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos 

candidatos aprovados, observada a necessidade do TCA e o limite fixado pela Legislação 

Municipal com despesas de pessoal. 

 



 

11.2. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de 

direito à convocação. O TCA reserva-se ao direito de proceder às nomeações em número 

que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do prazo de validade do 

Concurso Público. 

 

11.3. A posse e o exercício far-se-ão na forma estabelecida no Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Araras – Lei Complementar nº 31 de 23 de setembro de 2013. 

 

11.3.1. A convocação será realizada por meio de Edital de Convocação publicado no 

Diário Oficial do Município de Araras e por correspondência com Aviso de Recebimento, 

devendo o candidato apresentar-se ao TCA no prazo estabelecido. 

 

11.4. Os candidatos, no ato de posse, deverão apresentar os originais e cópia simples dos 

documentos discriminados a seguir:  

 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

b) Certidão de Nascimento ou Casamento;  

c) CNH (para o cargo de motorista de ônibus) 

d) Título de Eleitor;  

e) Comprovantes de votação da última eleição;  

f) Certificado de Reservista ou Dispensa da Incorporação, quando do sexo masculino;  

g) Cédula de Identidade – RG ou RNE;  

h) Uma foto 3x4 recente, com fundo branco;  

i) Inscrição no PIS/PASEP;  

j) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

l) Declaração Negativa de Acumulação de Emprego Público;  

m) Comprovante de Residência;  

n) Comprovantes de escolaridade;  

o) Comprovante do Registro no Conselho da categoria (ex.: CRC, CRQ, OAB, etc.),  

p) Certidão de Nascimento dos filhos;  

q) Caderneta de Vacinação dos filhos menores de 5 anos (se houver);  

r) Atestado de invalidez emitido pelo INSS de filho de qualquer idade;  

s) Comprovante de escolaridade requerida pelo cargo;  

t) Certidão Negativa (Civil e Criminal), emitida na jurisdição do Estado em questão;  

u) Declaração Negativa de acúmulo de emprego público;  



 

v) Atestado de antecedentes criminais. 

 

11.4.1.Os documentos deverão ser apresentados na ordem estipulada no item anterior 

e não serão aceitas cópias ilegíveis, amassadas ou rasgadas. 

 

11.4.2. No ato de posse, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se exerce 

ou não outro cargo, função ou cargo público remunerados, em outro órgão público da 

administração pública direta ou indireta de qualquer ente federativo, e se é 

aposentado por regime próprio de previdência social em âmbito municipal, estadual ou 

federal. 

 

11.4.3. Caso haja necessidade, o TCA poderá solicitar outras declarações e 

documentos complementares. 

 

11.5. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados e que comprovarem os 

requisitos mínimos da forma definida neste Edital serão submetidos a exame-médico, que 

avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas pertinentes ao cargo a 

que concorrem. 

 

11.5.1. O candidato que não comprovar os requisitos mínimos será eliminado deste 

Concurso Público, não cabendo recurso. 

 

11.5.2. As decisões do Serviço Médico indicado pelo TCA, de caráter eliminatório para 

efeito de posse, são soberanas e delas não caberá qualquer recurso. 

 

11.6. Não serão aceitos, no ato da posse, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As 

cópias somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original. 

 

11.7. O candidato que não atender à convocação no local determinado pelo TCA, ou 

atendê‐la, mas recusar‐se ao preenchimento de vaga, será excluído do Concurso Público. 

 

11.8. Não poderá tomar posse o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, 

declaração falsa, inexata e não possuir os requisitos mínimos exigidos no Edital. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

 

12.1. Todas as convocações, avisos e resultados referentes exclusivamente às etapas do 

presente concurso serão publicados no Jornal Tribuna do Povo e Jornal Opinião, na sede do 

SMTCA, localizada na Avenida Dona Renata nº 5050 – CEP: 13.600-970 – Araras/SP e 

divulgado na Internet no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br. É de 

responsabilidade do candidato acompanhar essas publicações. 

 

12.2. Serão publicados no Jornal Tribuna do Povo e Jornal Opinião, na sede do SMTCA, 

localizada na Avenida Dona Renata nº 5050 – CEP: 13.600-970 – Araras/SP apenas os 

resultados finais de cada etapa e dos candidatos que lograrem classificação. Portanto, não 

serão publicados resultados provisórios ou intermediários, sendo esses de 

divulgação exclusiva no site Nosso Rumo www.nossorumo.org.br. 

 

12.3. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação 

no concurso, valendo para esse fim, a homologação publicada no Diário Oficial do Município 

de Araras. 

 

12.4. O TCA e o Instituto Nosso Rumo se eximem das despesas com viagens e estadia 

dos candidatos em quaisquer das fases do Concurso Público. 

 

12.5. A aprovação no concurso não gera direito à convocação, mas esta, quando se fizer, 

respeitará a ordem de classificação final. 

 

12.6. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, 

mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da convocação, 

acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas 

decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

 

12.7. Caberá ao TCA a homologação dos resultados finais do Concurso Público, a qual 

poderá ser efetuada por cargo ou a critério da Administração. 

 

12.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 

enquanto não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da 

respectiva providência ou evento, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a 

ser publicado no Diário Oficial do Município de Araras. 



 

 

12.9. O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço perante ao Instituto 

Nosso Rumo, situado à Rua Conde de Irajá, 13 – loja 5 – Vila Mariana – São Paulo/SP, CEP 

04119-010, até a data de publicação da homologação dos resultados e, após esta data, junto 

ao TCA, aos cuidados do Departamento de Recursos Humanos, pessoalmente (munido de 

documento de identificação original com foto) ou através de correspondência com aviso de 

recebimento. 

 

12.10. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até 

que se expire o prazo de validade do Concurso, para viabilizar os contatos necessários, sob 

pena de quando for convocado, perder o prazo para ser nomeado, caso não seja localizado. 

 

12.11. O TCA e o Instituto Nosso Rumo não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao 

candidato decorrentes de: 

 

12.11.1. Endereço não atualizado. 

 

12.11.2. Endereço de difícil acesso. 

 

12.11.3. Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou 

endereço errado do candidato. 

 

12.11.4. Correspondência recebida por terceiros. 

 

12.12. O TCA, por decisão motivada e justificada, poderá revogar ou anular o presente 

Concurso Público, no todo ou em parte, bem como alterar os quantitativos de vagas 

constantes na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital. 

 

12.13. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e à apresentação para 

admissão e exercício correrão às expensas do próprio candidato. 

 

12.14. O TCA e o Instituto Nosso Rumo não se responsabilizam por quaisquer cursos, 

textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso. 

 



 

12.15. Todos os cálculos de notas descritos neste edital serão realizados com duas casas 

decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual 

a cinco. 

 

12.16. A legislação indicada no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais 

alterações posteriores, ainda que não expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para 

efeito de aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data de publicação 

deste Edital. 

 

12.17. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam com qualquer dos 

membros do quadro societário da empresa contratada para aplicação e correção do presente 

certame a relação de parentesco definida e prevista nos artigos 1591 a 1595 do Código Civil, 

valorizando-se assim os princípios de moralidade e impessoalidade que devem nortear a 

Administração Pública. Constatada a tempo será a inscrição indeferida pela Comissão 

Organizadora e, posterior à homologação será o candidato eliminado do Concurso Público, 

sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

 

12.18. A realização do certame será feita sob responsabilidade do Instituto Nosso Rumo, 

havendo o envolvimento de recursos humanos da Administração Pública na realização e 

avaliação de algumas etapas do concurso público. 

 

12.19. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso do TCA 

e pelo Instituto Nosso Rumo, no que tange à realização deste concurso. 

 

Araras, 18 de maio de 2018. 

 

 

 

ELCIO EUZEBIO RODRIGUES JUNIOR 

PRESIDENTE EXECUTIVO DO TCA 



 

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

101 - MOTORISTA DE ÔNIBUS 

Dirigir ônibus destinado a transporte de passageiros, zelar pela conservação dos veículos que 

lhe forem confiados. Verificar abastecimento de combustível, água, lubrificante e pneus. 

Comunicar ao seu superior imediato qualquer anomalia no funcionamento dos veículos. 

Manter a pontualidade no horário de trabalho, seguir rigorosamente as escalas de trabalho. 

Manter a disciplina, tratar todos com urbanidade. Respeitar as leis de trânsito. Executar 

outras atividades correlatas que lhe forem determinadas pelo seu superior hierárquico. 

 

102 - BORRACHEIRO DE ÔNIBUS 

Executar serviços de borracharia. Montar e desmontar pneus. Reparar, conferir, calibrar e 

corrigir o controle do estado de conservação dos pneus e câmaras de ar, em veículos leves e 

pesados. Efetuar trocas de pneus em veículos da Autarquia, dentro do perímetro urbano e 

rural. Executar outras atividades correlatas que lhe forem determinadas pelo seu superior 

hierárquico. 

 

201 - FUNILEIRO/PINTOR 

Analisar o veículo a ser reparado, realizar desmonte, providenciar materiais equipamentos, 

ferramentas e condições necessárias para o serviço. Preparar a lataria dos veículos da 

Autarquia bem como as peças e os serviços de lanternagem e pintura. Confeccionar peças 

simples para pequenos reparos, respeitando as normas de segurança, higiene, qualidade e 

proteção ao meio ambiente. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 

determinadas pelo seu superior hierárquico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA  
Interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. 
Sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia. Ordem alfabética. Pontuação. 
Acentuação. Plural dos substantivos e adjetivos. Adjetivo, numeral, pronome, verbo, artigo e 
substantivo. Aumentativo e diminutivo. Divisão silábica. Classificação da divisão silábica. 
Reconhecimento de frases corretas e incorretas. Conjugação verbal. Sílaba tônica. 
 
MATEMÁTICA  
Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, representação fracionária e 
decimal: operações e propriedades. Mínimo múltiplo comum. Razão e proporção. 
Porcentagem. Regra de três simples. Média aritmética simples. Equação do 1º grau. Sistema 
de equações do 1º grau. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e 
capacidade. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Noções de geometria: forma, 
perímetro, área, volume, teorema de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de situações-
problema. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
Fatos e notícias locais, nacionais e internacionais veiculados nos últimos 6 (seis) meses, a 
contar da data de realização da prova, em meios de comunicação de massa, como jornais, 
rádios, Internet e televisão. Elementos de política brasileira. Cultura e sociedade: música, 
literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e televisão. Descobertas 
e inovações científicas na atualidade e seus impactos na sociedade contemporânea. Meio 
ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais e globais. História e 
geografia do Brasil e do município de Araras. 
 
PARA O CARGO DE MOTORISTA DE ÔNIBUS 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Legislação de Trânsito Vigente. Código de Trânsito Brasileiro – Lei nº 9.503 de 23 de 
setembro de 1997 e posteriores modificações. Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN): nº 168/2004 – Estabelece normas e procedimentos para a formação de 
condutores de veículos automotores e elétricos, a realização dos exames, a expedição de 
documentos de habilitação, os cursos de formação, especializados, de reciclagem e dá outras 
providências (contemplando alterações até a Resolução nº 435/13); nº 432/2013 – Dispõe 
sobre os procedimentos a serem adotados pelas autoridades de trânsito e seus agentes na 
fiscalização do consumo de álcool ou de outra substância psicoativa que determine 
dependência. Sistema Nacional de Trânsito: composição. Registro e Licenciamento de 
veículos. Habilitação. Normas gerais de circulação e conduta. Crimes de trânsito. Infrações e 
Penalidades. Sinalização de trânsito, segurança e velocidade. Condutores de veículos – 
deveres e proibições. Direção Defensiva. Primeiros socorros em acidentes de trânsito. 
Cidadania e ética. Meio ambiente e trânsito. Noções básicas de mecânica automotiva.  
 
 
 



 

 
 
PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO  
 
PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA  
Interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. 
Sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia. Ordem alfabética. Pontuação. 
Acentuação. Plural dos substantivos e adjetivos. Adjetivo, numeral, pronome, verbo, artigo e 
substantivo. Aumentativo e diminutivo. Divisão silábica. Classificação da divisão silábica. 
Reconhecimento de frases corretas e incorretas. Conjugação verbal. Sílaba tônica. 
 
MATEMÁTICA  
Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, representação fracionária e 
decimal: operações e propriedades. Mínimo múltiplo comum. Razão e proporção. 
Porcentagem. Regra de três simples. Média aritmética simples. Equação do 1º grau. Sistema 
de equações do 1º grau. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e 
capacidade. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Noções de geometria: forma, 
perímetro, área, volume, teorema de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de situações-
problema. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
Fatos e notícias locais, nacionais e internacionais veiculados nos últimos 6 (seis) meses, a 
contar da data de realização da prova, em meios de comunicação de massa, como jornais, 
rádios, Internet e televisão. Elementos de política brasileira. Cultura e sociedade: música, 
literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e televisão. Descobertas 
e inovações científicas na atualidade e seus impactos na sociedade contemporânea. Meio 
ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais e globais. História e 
geografia do Brasil e do município de Araras. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, VENDA PROIBIDA. 


